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LEI NÔ

GABINETE DO PREFEITO

l_.705, DE 30 DE AGOSTO DE 2019.

Estabei-ece as diretri zes
orçamentárias para o exercicio de
2020 e dá outras providências.

O Prefeito
Câmara Municipal

do Municipio
decretou e eu

de Toritama faço.
sanciono a seguinte

saber
LEI.

que a

CAPÍTULO ].
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS.

Seção I
Das Disposições preliminares

Art. 1o. São estabelecidas as diretrizes orçamentárias
para o exercicio de 2020r ertt cumprimento ao d,isposto no inciso
rr e § 2" do art. 165 da constltuição Federal e no lnciso r do
s \o, do art. L24 da constituição do Estado de pernambuco,
compreendendo orientações para:

r - estruturação, organização e diretrizes relativas à
eraboração da proposta, execução do orçamento do Municipio e
suas alterações;

II despesas com pessoa.l e encargos;
. rrr - fixação de metas e prioridades da administração

municipal;
rv - manutenção do equilibrio entre receitas e despesas;
v - transferências de recursos a entidades públicas e

privadas;
vr procedimentos sobre dividas, inclusive com órgãos

previdenciários ;
VII - celebração de operações de crédito;
vrrr contingenciamento de despesas e critérios para

Iimitação de empenho;
X - repasses de recursos a consórcios públicos;
XI alteração na legislação tributária municipal;
XII control-e de custos;
XIIf disposições gerais
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Seção II
Das Definições e Conceitos

Art. 2" . para os efeitos desta Lel são consideradosconÇeitos, . normas e definições constantes na legislaçãopertinente, especialmente nos seguintes instrumentos:
r - Lei complementar no 101, de 4 de maio de 2000; ,II - Lei Federal no 4,320, de ll de março de 1964;
rrr Manual- de Demonstrativos Flscais, 10. edição para oexercicio de 2020, aplicado à união e aos Estados, DistritoFederal e Municípios, aprovado pela portaria da secretaria do

Tesouro Nacional srN no 286, de 7 de maio de 2oL9;
rv - Manual de contabilidade Apricada ao setor público, Buedição a partir de 2019, aprovado pelas portarias conjuntas

srN/soF no 06, de 1g de dezeiribro de 201,8 e srN/spREV no 01 , de18 de dezembro de 20lB e pera portaria srN no Bj7, de 1g de
dezembro de 2078.
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CAPÍTULO T]
DAS OR]ENTAÇÕES GERAIS

Seção Única
Das Orientações Geraj-s

Art. 3". Na eraboração e execução do orçamento municipal
deverão ser assegurados a transparência da gestão fiscalr osprincipios da publicldade, da participação popular, docontrore social e do equiribrio das contas públicas.

§ 1o. São instrumentos de transparência da gestão fiscal,aos quais será dada ampla divurgação, incl-usive em mei_osdigitais de acesso público:
r - os pranos, orÇamentos e r-eis de dlretrizes

orçamentárias;
Ir o bal-anço geral das contas anuais e pareceres prévios

emitidos pelo Tribunal'de contas do Estado de pernambuco;
rrr os Reratórios Resumidos de Execução orçamentária;
fV - os Rel_atórios de Gestão Fiscal i
V - os sisLemas de acompanhamento da execução orÇamentária

e financeira, disponibilj-zados pela internet, de amplo acesso
púb1ico;

VI o Portal da Transparência.
§ 2". serão realizadas audiências públicas no. periodo de

elaboração do projeto de revisão do PIano pl-urianual 2olg/2021para o exercício de 2O2O e da Lei Orçamentária Anual /2020, .

assi-m como durante a execução orçamentária no referido
exercicio, quadrimestralmente, para avaliação e demonstração
do cumprimento de metas fiscais.

Art. 4o. Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta
orçamentária à câmara Municipal, o poder Executivo publicará
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
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sua página na
seus anexos.

GABINETE DO PREFEITO

internet cópia j_ntegral do referido. projeto

Seção II
Do Anexo de prioridades

Art. 10. As prioridades para eraboração e execução doorçamento MunicJ-pa1 integram o Anexo de prioiidades, com a
denominação de ANExo rt onde constam as escolhas do governo eda sociedade.

Art. 11. As ações prioritárias identificadas no ANEXO Ique integra esta Lei, constarão do orçamento e serão
executadas durante o exercicio de 2020, de acordo com adisponibilidade de recursosr êrTr consonância com o plano
Pl-urianual.

Art. 1-2. Terão prioridade os projetos em andamento e asatividades destinadas ao funcionamento dos órgãos e entidadesque integram os orçamentos, Fiscar e da seguridade social,
serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigações
PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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CAPÍTULO II]
DAS PRIORIDADES, METAS E R]SCOS FISCAIS

Seção I
Das Prioridades e Metas

Art. 5o. Para atender ao dÍsposto na Lei complementar nu101, de 4 de maio de 2000, são estabeleci_das as piioridades emetas da Administração Munlcipal, constantes desta Lei e deseus anexos, QUe terão precedência na a10cação de recursos naLei orçamentária e na sua execução, não se constituindo,todaviar êrTr limite à programação das despesas.
Art. 6". poderá haver, durante a execução orçamentária,

compensação entre as metas estabelecidas para os orçamentosFiscal e da,seguridade social-, respeitadas as disposições dosartigos 167 e 212 da constituição Eederal e regras. da Lei
Complementar no 141, de 13 de janeiro de 2012.

Art. 'lo. o poder Executivo demonstrará e avaliará o
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre de 2OZO, errlaudlêncla púb1ica.

Art. 8o. A elaboração e aprovação do projeto de Leiorçamentária e a execução da respectiva Lei deverão sercompatíveis com a obtenção de equilibrio das contas púbricas emetas previstas no Anexo de Metas Fiscaisr eüê poderão serrevistas em função de modificações na poIítica *u.ro".onômj-cae na conjuntura econômj_ca naci-onal_.
Art. 9". As metas fiscais poderão ser revistas por Lei,diante da permanência do baixo crescimento econômico, com

redução real dos val-ores das receitas arrecadadas, no decorrer
do exercicio de 2020.
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constitucionais e legais, os quais terão precedência na
alocação de recursos no projeto de Lei orçamentária.

Art. 13. constará do Anexo de prioridades as obras em
andamento que se estenderão ao exercicio de 2020.

Seção III
Do Anexo de Metas Eiscais

Art. L4. o Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Leipor meio do ANEXO fI, dispõe sobre as metas anuaisr êrn val-ores
constantes e correntes, rel-ativas a receitas e despesasr osresultados nominal e primário, o montante da divida púb1ica,
para o exercícj-o de 2020 e para os dois seguintes, bem como
avariação das metas do exercicio anterior, por meio dos
demonstrati-vos:

I - Demonstrativo 1: Metas Anuais ;
II Demonstrativo 2z Avaliação do Cumprj-mento das Metas

Fiscais do Exercício Anterior;
IIf Demonstrativo 3: Metas Fiscais Atuais Comparadas com

Metas Fiscais Fixadas nos três Exercicios Anteriores;
rv - Demonstrativo 4: Evolução do patrimônio Liquido;
v - Demonstrativo 5: origem e Aplicação dos Recursos

Obtidos com a A1ienação de Ativos;
vr Demonstrativo 6: Avaliação da situação Financeira eAtuarial do Regime Próprio de.previdência social_, sem va1ores;
vrr Demonstrativo 1: Estimativa e compensação da

Renúncia de Receita;
vrrr - Demonstrativo 8: Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado.
s 1o. A metodologla e memória de cá]curo reratlva aos

val-ores dos demonstrativos que integram o Anexo de Metas
Fiscais seguem as disposições do manual da srN citado" no
inciso III do art. 20 {esta Lei.

§ 2o - o Demonstrativo G, tratado no inciso vr deste
artigo, ê1TI razáo dos servidores municipais encontrarem-se
yinculados apenas ao Regime Geral_ de previdência social,
agregado ao Ministério da Economia e à Receita Federal do
Brasir, vai emitido sem varores, por fazer parte da Lei de
Diretrizes Orçamentárias da União para 2020.

Art. 15. o Anexo de Metas Eiscais abrange os órgãos da
administração direta, entidades da administração indireta e
fundos especiais que recebem recursos dos Orçamentos Fisca1 e
da seguridade social, inclusive sob a forma de subvençÕes para
pagamento de pessoal e custeior ou de auxíIios para pagamento
de despesas de capltal.

Art. 76. Na elaboração da proposta orçamentária, o poder
Bxecutivo poderá aumentar ou diminuir as metas fiscais
estabel-ecidas nesta Lei e identificadas no ANEXO rf, com a
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finalidade de compatibilizar as despesas orçadas
estimada, de forma a preservar o equilibrio
preconizado na Lei Complementar no 1,OL/2OOO.

com a receita
orçamentário,

Seção IV
Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. 1,1 . os riscos fiscais podem ser conceituados como apossibilidade da ocorrência de eventos que venham a impactar
negativamente nas contas púb1icas, eventos estes 'resultantes
da realização das ações previstas no programa de trabarho para
o exercicio ou decorrentes das metas de resultados,
correspondenào, assim, aos riscos provenientes das obrigaçÕes
financeiras do governo.

Art. 18. o Anexo de Riscos Fiscais dispõe sobre a
avari-ação dos passivos contingentes capazes de afetar as
contas púb1icas, informa as providências a serem tomadas, caso
os riscos se concretizem, e integra esta Lei por meio do ANEXo
III.

Parágrafo único. rntegra o elenco de rÍscos fiscai_s:
I - inadimplência superior as estimativas de recebimentos

dos créditos de divida ativa tri-butária, previstos nas
campanhas de cobrança administrativa e judiciar, consoante
disposições do código Tributário Municipal, da Lei Federar no
6.830, de 22 de setembro de 1980 e atual_izações;

rr - socorro à população em caso de sltuaçÕes
emergenciais, de caramidade pública, epldemias e enchentes, em
valores superiores aos estimados para programas assistenciais,
de saúde e da defesa civil- que constarão da Lei orçamentária;

rrr - desastres ambientais de grandes proporções no
território do municipio.

Art. 19. os riscos serão monitorados no decorrer do
exercício, devendo/ nas situaçÕes de que tratam os inclsos rI
e rrr do parágrafo único do art. 18, ser estabelecidos
procedimentos para gestão de riscos.

Art. 24. os recursos de reserva de contingência serão
destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos, consoante disposições da
alínea \\b// do inciso rrf ,, do art. 5o da Lei comprementar no
70t/2000.

§ 1". serão destinados no orçamento recursos
exclusivamente do orçamento fiscal para a reserva de
contingêncj-a de pelo menos 1% da receita corrente 1íquida
estimada.

S 2o . Na hip'ótese de não utili zaçáo da reserva de
contingência nos fins previstos no art. 5o, inciso rrr, al-Ínea\\b// da Lei Complementar no 101, de 2000, a reserva poderá ser
usada como recursos orçamentários para abertura de créditos
adicionais a partir de j uJ-ho de 2020, nos termos do j-nciso
PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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fII, do § 1o do art.
S 3o. No caso

como fonte de
suplementares r êrn
cal-amidade pública
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43 da Lei Eederal no 4.320, de 1964.
da utilização da reserva de contingência
recursos para abertura de créditos
razáo de estado de emergência ou de

decretado no Município, os val-ores
util-izados não serão computados nos l-imites legalmente
autorizados para a abertura de créditos suplementares na Lei
Orçamentária Anual-.

Art. 27. O Anexo de Riscos Fiscais segue as disposiçÕes
constantes no § 1o do art. 40 da Lei complementar no L0L/2000
e no Manual de Demonstrativos Eiscais citado no inciso III do
art. 20 desta Lei.

Seção V
Da Ava1iação e do Cumprimento de Metas

Art. 22. Durante a execução orçamentária, o acompanhamento
do cumprimento das metas será feito com base nas informaçÕes
do Relatório Resumido de Execução Orçamentária, para cada
bimestre e do Rel-atório de Gestão Fiscal-, relativo a cada
quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. Para fins de avaliação das metas.de
resultado primário e resultado nominal dos exercicios de 2019
a 2022, serão considerados:

I - Resultado Primário calculado pelo método "acima da
linha" em conformidade com a 1Ou edição do Manual de
Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional-;

II Resultado Nominal calculado pelo método "acima da
l-inha" em conformidade com a 10u edição do ManuaI de
Demonstrati-vos Fiscais da STN, referenciado no art. 20 desta
Lei.

Art. 23, Se verj-ficado, âo final de um bimestre, euê a
real-i zação da receita poderá não comportar o cumprimento das
metas de resultado primário ou nominal estabel-ecidas no Anexo
de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato próprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação
de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios
fixados nesta Lei.

CAPÍTULO IV
ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E ELABORêÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I
Das Cl-assificações Orçamentárias

Art. 24. Na elaboração dos orçamentos será obedeclda a
classificação constante do Manual de Contabil-idade Aplicada ao
Setor Público, vigente para o exercicio de 2020, publicado
pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 25. A proposta orçamentária poderá ser apresentada e

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida Dorival José Pereira, 1370, Parque das Feiras
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executada com a
aplicação.

classificação orçamentária até a modalidade de

Art. 26. o Quadro de Detalhamento da Despesar eue será
publicado até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei
Orçamentária Anual, terá o seguinte detal_hamento:

I - Classificação Institucional;
II Classificação Funcional;
III Classificação por Estrutura programátj_ca;
IV - Cl-assificação da Despesa por Natureza:
a) Categoria Econômi_ca;
b) Grupo de Natureza de Despesa;
c) Modalidade de Aplicação;
d) El-emento de Despesa;
V - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos.
Art . 27. sendo a proposta orçamentária apresentada com o

detal-hamento constante no caput e incisos I. a V, do art. 26,
após aprovada e sancionada, o orçamento )? será pubricado com
os demonstrativos de detalhamento da despêsa discriminados no
referido artlgo.

Art. 28 . As dotações rel-ativas à cl-assif icação
orçamentária encargos especiais vinculam-se ao programa
operações Especiais, identj-flcado no orçamento por zeros e na
Eunção 28 (vinte e oito), destinam-se a custear os encargos
especi-ais, para suportar as despesas com:

I - Amortização de dividas, juros e encargos de dividas;
II - Precatórios e sentenças judlciais;
III Indenizações;
IV - RestituiçÕes, inclusive de saldos de convênios;
V - Ressarcimentos;
VI - Amortização de divldas previdenciárias;

' VII - Despesas com inati-vos e pensionistas;
VIII Outros encargos especiais.
Art. 29. A demonstração de compatibilidade da programação

orçamentária, com os objetivos e metas desta Lei, será feita
por meio de anexo que integrará a Lei Orçamentária de 2020.

Seção II
Da Organização dos Orçamentos

Art. 30. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social,
compreenderão as programações dos, Poderes Legislativo e
Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da administração
direta e indireta do Municipio e discriminarão suas despesas
com o detalhamento previsto no Manual de contabilidade
Aplicada ao Setor Púb1ico.

§ 1o. O orçamento da segurj-dade social, compreendendo as
áreas de saúde, previdência e assistência social-, será
PREFEITURA MUNICIPAL OE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
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elaborado de. forma integrada, nos termos do s 2" do art. 195
da constj-tu1ção Federal, âssegurada a cada área a gestão de
seus recursos.

s 2o. Serão assegurados recursos no orçamento para
contrapartida de investimentos custeados com recursos de
convênios, contratos de repasses e outros instrumentos
congêneres.

s 3o. Na eraboração da proposta orçamentária do Municipio,
será assegurado o equilibrio entre receitas e despesas,
flcando vedada à consignação de crédito com finalidade
imprecisa ou com dótação ilimitada e admitida a inclusão de
pro j etos .genéricos .

s 4o. constarão dotações na proposta orçamentária para as
despesas rel-ativas à amorti zaçáo da divida consolidada do
Município e atendimento das metas de resultado nominal-, assim
como para o custeio de obrigações decorrentes do serviço da
dÍvida publica.

S 5". A lei orçamentária não consignará dotação. de
investimento com duração superior a um exercicio fj-nanceiro
que não esteja prevista no prano plurianuar ou em rei que
autorize a sua inclusão.

§ 6". cada programa identificará os projetos, âtividades e
operaçÕes especials necessários para atingir seus objetj_vos,
especificando os respectivos valores, finalldade e as unidades
orçamentárias responsáveis por sua realização.

S 7". A programação de cada órgão apresentará, por
programa, âs intervenções necessárias para atingir os seus
objetivos sob a forma de projetos, atividades e operaçÕes
especiais, com os respectivos val-ores e operações, não podendo
haver alteraçÔes que modifiquem as finalídades estabelecidas.

Art. 31. No orçamento cada projetç, atlvidade ou operação
especlar terá identificada a função e a subfunção às quais se
vi-nculam, codificadas de acordo a classificação vigente e
apresentará as dotações orçamentárias, por fonte de recursos,
modal-idades de aplicação e por grupos de despesa.

Art. 32.
encaminhará à
de:

Seção III
Do Projeto de Lçi Orçamentária Anual
A proposta orçamentária, guê o Poder Executivo
Câmara Municipal- de Vereadores, será constituida

I - Texto do Projeto de Lei Orçamen.tária
II - Anexos;
III - Mensagem.
Art. 33. A composição dos anexos da Lei

feita por meio de quadros, tabelas
orçamentários, incluindo os anexos definidos

Anual;

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORÍTAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
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Orçamentária será
e demonstrativos
pela Lei Federal
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no 4.320/L964 e outros demonstrativos estabel-ecidos para
atender disposições legais

Art. 34. DiscriminaÇão dos euadros, oemonstrativos e
Anexos da Lei Orçamentária para 2O2O:

r - Quadro de discriminação da legislação da receita;
II Demonstrativo do efelto sobre receitas e despesas

decorrentes de:
a) Anistias;
b) Remissões;
c) BenefÍcios fi,scais de natureza financeira e tributária.
III Tabelas e Demonstrativos:
a ) Tabel-a explicativa da evolução da rece j-ta arrecadada

nos exercicios de 2077 , 20LB e orçada para 2Ol9;
b) Tabel-a explicativa da evolução da despesa real-izada nos

exercicios de 2017, 20LB e fixada para 2Ot9;
c) Demonstrativo consolidado da receita resultante de

impostos e da despesa destinada a Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino, bem como o percentual orçado, consoante disposição
do art. 2I2 da Constitulção Federal ;

d) Demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei
complementar no t4.l, de 3 de janeiro de 201,2 e despesas
fixadas na proposta orçamentária, destinada às açÕes e
servi-ços públicos de saúde no Município.;

e) Demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento
aos programas e ações de asslstência à crianÇa e ao
adolescente,'

f) Relação de fontes de recursos.
IV - Anexos da Lei Federal- no 4320, de 11 de marÇo de

1964, eu€ integrarão o orçamento:
a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo

a natureza;
b) Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as

categorias econômicas;
c) Anexo 2z Demonstrativo da despesa por categoria

econômj-ca e por unidade orçamentârLa;
d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por prograrna de

trabalho, projetos, atividades e operações especiais, por
' unidad; 

;;::l"t;:";:*onsrrarivo dos proeramas 
'o. 

trabarho,
indicando funções, subfunções, projetos e atividades;

f) Anexo 8: Demonstrativo da despesa por funçÕes,
subfunções e programas conforme o vinculo;

g) Anexo 9z Demonstrativo da despesa por órgãos e funçÕes.
{/ - Demonstrativo da compatibilidade da programação

. orÇamentária, com as metas de receitas, despesas, resultado
nominal e primário;
PREFEITURA MUNICIPAI DE TORITAMA
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VI Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas,
decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsidios e
beneficios de natureza financeira, tributária e crediticia,
consoante disposições do § 6o do art. 165 da constituição da
Repúb1ica.

Art. 35. A mensag€m, que integra a proposta orçamentária,
conterá:

I - Anál-j-se da conjuntura econômica enfocando os aspectos
que influenciem o MunicÍpio;

II Resumo da politica econômica e social do Governo
Municipal;

III Justificativa da estimativa e da fixação de receitas
e despesas;

IV - Informações sobre a metodologia de cáIculo e
justlficativa da estimativa da receita e da despesa fixada;

V - Situação da divida do Municipio, restos a pagar e
compromissos financeiros exigíveis.

Art. 36. Não poderão ser incluidos na Lei orçamentária
projetos -novos com recursos provenientes da anulação de
projetos em andamento

Art. 37 . Serão consignadas atividades distintas para
despesas com o pagamento de pessoal de magistério e outras
despesas de pessoal do ensino.

Art. 38. No projeto de lei orçamentária, âs receitas e as
despesas serão orçadas em moeda nacional-, segundo os preÇos
correntes vigentes em junho de 20L9.

Art. 39. As despesas e as receitas serão demonstradas de
forma sintética e agregada, evidenciado o "superávit"
correnter oo orçamento anual-.

Art. 40. A Modalidade de Aplicação 99 será utllizada para
classificação orçamentária de reserva de contingência.

Art. 4L. O Orçamento, elaborado pelo Poder Legislativo
para 2020, será incluido na proposta orçamentária e observará
as estimativas das receitas de que trata o art. 29-A, da
Constituição Eederal-, com a redação dada pela Emendâ
Cons.titucional- no 58, de 2009 .

Parágrafo único. O orçamento do Poder Legislativo, de que
trata o caput deste artigo, será apresentado ao Poder
Executivo, para incl-usão na proposta orçamentária de 2020, até
o dia 05 (cinco) de setembro de 20L9.

Art. 42. Com fundamento no S I o do art. 165 da
Constituição Federal e nos artigos '7 o e 43 da Le j- Federal- no
4.320, de l1 de março de !964, a Lei Orçamentária conterá
autorizaçáo para o Poder Executivo proceder, mediante Decreto,
à abertura de créditos suplementares até o l1mite de 30U
(trinta por cento) da despesa fixada.

Art. 43. Para as despesas dos Poderes Legislativo e

PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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Executivo, com pessoal e encargos previdenciários, pagamento
da dívida púbIica, custeio de' programas de educaçã.o, saúde e
assistência social, defesa civil-, situações emergencials,
epidemias e catástrofes, bem como para investimentos com
recursos de transferências vol-untárias do Estado e da União,
observado o parágrafo único do art. Bo da Lei Complementar no
101, de 4 de maj-o de 2000, será duplicado o percentual
autorizado na 1ei orçamentária para abertura de créditos
adicionais suplementares.

Seção IV
Das AlteraçÕes, do Processamento

Art . 44. A proposta orçamentária poderá ser emendada,
respeitadas as disposições do art. L66, S 3" da Constituição
Federal, devendo o orçamento ser devolvido à sanção do Chefe
do Poder Bxecutivo devidamente consol-idado, junto com todas as
emendas e anexos.

§ 1o. As emendas deverão ser compativeis com o Plano
Plurianual e ser indicados os recursos para execução das
despesas nas dotações respectivas, respeitadas as IimitaçÕe's
constitucionais e legais.

§ 2". Respeitadas as disposiçÕes consti-tucionais e legais,
as emendas ao projeto de lei orçamentária deverão conter:

I - Indicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias,
funções, subfunções, programas, projetos, atividades ou
operações especiais e o montante das despesas que serão
acrescidas, com as respectivas fontes/destinação de recursos;

II Indicação expressa e quantificação, quando couber,
das açÕes que forem incl-uídas ou alteradas.

§ 3o. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e
seus anexos, consideradas inconstitucionais ou contrárias ao
interesse púbIico, poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder
Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante
disposições do § 1" do art. 66 da Constituição Federal, euê
comunicará os motj-vos do veto dentro de quarenta e oito horas
ao Presidente da Câmara.

§ 4o . O veto às emendas restabel-ecerá a redação j-nicial da
dotação constante da proposta orçamentária.

Art. 45. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem
à Câmara Municipat para propor modificações no projeto de lei
do orçamento anual, enquanto não iniciada a votação na
Comissão especifica.

Art. 46. Durante a execução orçamentária poderão ser
incluidos novos projetos, atividades ou operações especiais
nos orçamentos dos órgãos, unidades administrativas e
gestoras, por meio de crédito aÇicional especial, autorizados
por lei especifica, observada as disposições da Lei 4.320, de
7964 e desta Lei.
PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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Art. 47 .

GABINETE DO PREFEITO

As alterações decorrentes da abertura e
reabertura de créditos adicionais integrarão os quadros de
detalhamento da despesa.

Art. 48. O Pl-ano Plurianual, esta Lei de Diretrizes
Orçamentárias, a Lei Orçamentária Anual, e seus anexos,
poderão ser alterados por l-eis especificas no decorrer do
exercicio de 2020, observada a legislação pertinente.

Seção V
Do Orçamento do Poder Legislati-vo

Art. 49. A proposta orçamentária parcial do poder
Legisl-ativo de que trata o inciso V do S 1o do art. 124 da
Constituição do Bstado de Pernambuco, que será entregue pela
Câmara de Vereadores ao Poder rExecutivo, para incl-usão dqs
dotações na proposta orçamentária do Municipio, obedecerá às
normas vigentes e aos limites constitucionais.

Art. 50. A despesa autorizada para o Poder Legislativo na
Lei Orçamentária de 2020 terá sua execução condiclonada ao
val-or da receita efetivamente arrecadada no exercicio de 2079,
conforme dispõe o art. 29-A da Constituição Federal e seus
parágrafos.

CAPÍTULO V

DAS RECEITAS E DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Seção I

Arr. s1. Na "r"'r::"r'r'."i.'T::;::1. orçamenrária, para
efeito de previsão de receitas, àevãrao ser considerados os
seguintes fatores:

I - efeitos decorrentes de alterações na legislação;
- II - variações de indices de preços;

III crescimento econômico ou recessão da atividade
econômica.

Art. 52. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado
de Pernambuco, poderão ser considerados indices econômicos e
outros parâmetros nactonais, na estimativa de receita
orçamentária, conforme projeçÕes do Anexo de Metas Fiscais,
que integra esta Lei.

Parágrafo único. Poderão ser consi-derados dados,
informações e indices constantes do:

I - Rel-atório da Comissão Mista de Pl-anos, Orçamentos
Públicos e Fiscalizaçáo do Congresso Nacional, para a LDO da
União de 2020 e dados do Ministério da Economia;

II Relatório Focus do Banco Central- do Brasil-;
III IBGE.
Art. 53. A estimativa de receita para 2020, euê integra o
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ANExo rr desta Lei, fica disponibilizada para o poder
Legi-slativo, nos termos do art. 12, § 3o da Lei complementar
no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 54. Na proposta orçamentária o montante de receitas
previsto para operações de crédito não poderá ser superior ao
daq despesas de capital fixadas.

Art. 55. O montante estimado para receita de capital,
constante nos anexos desta Lei, poderá ser modificado na
proposta orçamentária, para atender previsão de repasses,
destinados a investimentos.

S 1o. Lei especifica que autorizar operações de crédito,
durante o exercicio, poderá reestimar a receita de capitar
para lncluir previsão de receita de operação de crédito.

§ 2o. A execução da despesa de que trata o caput deste
artigo fica condicionada à vlabilização das transferências dos
recursos respectivos.

S 3o. A reestimativa de receita na LOA, por parte do poder
Legisl-ativo só será permitida se comprovado erro ou omissão de
ordem técnica ou legal, observado o disposto no s 1o do art.
72 da Lei Complementar no 101, de 2000.

Art. 56. Na estimativa das receitas do pro;eto de tei
orçamentária e da respectiva lei, poderão ser considerados os
efeitos de propostas de alterações legais em tramitação.

Seção II
Das Al-teraçÕes na Legislação Tributária

Art. 51. O Poder Executivo poderá encaminhar ao poder
Legisrativo projetos de rei propondo alteraçÕes na legislação,
inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se
necessário à preservação do equilÍbrio das contas púbIicas, à
consecução da justiça fiscal, à eficiência e a modernizaçáo da
máquina arrecadadora, alteração das regras de uso e ocupação
do solo, subsolo e espaÇo aéreo.

Art. 58. Para o amplo exercicio da prerrogativa
estabelecida no art. 11 da Lei Complementar no 101 de 2000,
deverá ser dinamizado o setor tributário da Prefeitura,
ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a modernizar
prédio, instalações e equipamentos, contratar pessoal para
atender ao excepcional intêresse púbIico, locar sistemas
informatizados, contratar serviços especializados e tomar
outras providências, com o objetivo de aumentar a arrecadação
e cobrar eficientemente a divida ativa tributária.

Art. 59. A dívida ativa tributária deverá ser cobrada por
todos os meios legais, observadas as disposições do Código
Tributário Municipal, da Lei Federal rio 6.830, de 22 de
setembro de 1980 e atualizaçÕes.

Art. 60. Os projetos de lei de concessão de anistj_a,
remissão, subsidio, crédito presumido, isenção em caráter
PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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gera1, alteração de a1íquota ou modificação de base de cáIcuro
que impliquem redução discriminada de tributos ou
contribuiçÕes e outros benefícios, que correspondam a
tratamento diferenciado, poderão ser apresentados no exercicio
de 2020, respeitadas disposições do art. L4 da Lei
complementar no 70L/2000.

Art. 61. As l-eis relativas às alterações na legisração
tributária que dependam de atendimento das disposições da
alinea \\b// do inciso rrr do art. 150 da constituição Federal,
para vigorar no exercici-o de 2020, deverão ser aprovadas e
publicadas dentro do exercicio de 2079.

. Art. 62. O Setor de tributação, no exercicio de suas
competências:

I - registrará em sistema informatizador os valores dos
tributos Iançados, arrecadados e em dÍvida ativa;

II controlará e identificará os tributos arrecadados
diariamente, para a correta cl-assificação orçamentária e
ingresso das receitas na Fazenda PúbIica;

III encaminhará ao órgão Central de Contabil_idade, o
montante da receita 1ançada, arrecadada, valores a receber e
em divida ativa

Parágrafo único. Preferencial-mente deverá haver integração
do software do sistema de tributação com o adotado na
contabilidade.

Art. 63. Os tributos Iançados e não arrecadados, inscritos
em dÍvidá ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores
ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante
autorização em Iei, não se constituindo como. renúncia de
receita para os efei-tos do disposto no § 2" do art. 74 da Lei
Complementar n" 101, de 04 de maio de 2000 e, legislação
aplicáveI.

Art. 64. O produto da receita proveniente da alienação de
bens será destinado apenas às despesas de capital, nas
hipóteses legalmente permitidas.

CAPÍTULO VI
DA DESPESA PÚBLICA

Seção I
Da Execução da Despesa

Art. 65. As despesas serão executadas dj-retamente pela
Administração e/ou por meio de movimentação entre o Municipio
e entes da Federação e entre entidades privadas ou consórcios
púb1icos, por meio de transferências e delegações de execução
orçamentária, n9s termos da Lei.

§ 1o. Terá prioridade a execução das despesas correntes
obrigatórias de caráter continuado.

§ 2o. Deverão ser assegurados recursos preferencialmente
PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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para as obras )á iniciadas, não -podendo ser utilizados
recursos de obras em andamento para execuÇão de obras novas.

Art. 66. Para atendimento ao parágrafo único do art. B" da
Lei complementar no 70L/2000, às disposições do art. 212 da
constituição da Repúb1ica, do art. 'lo da Lei complementar no
741/2072 e da legislação correlata, as despesas serão
rearizadas obedecendo as vinculações relativas às
fontes/destinação de recursos respectj_vas.

§ 1o. As despesas serão vinculadas as fontes de receita
destinadas a seu pagamento, desde a dotação orçamentária
respectiva, que conterá obrigatoriamente a fonte/destinação de
recursos a qual se vincula, nos termos da. classificação
orçamentária vigente.

S 2". Para o custeio de obras, serviços, aquisições de
bens e demaÍs despesas de custeio, serão emitidas notas de
empenho para cada fonte de recursos.

§ 3". Havendo necessidade de pagar despesas com recursos
distintos da.s fontes onde a despesas se encontrem empenhada,
para pagar com outra fonte permitida, será neiessária a
emissão de novo empenho, com a fonte/destinação pela qual será
paga a despesa e determinada a anulação do empenho vinculado à
fonte originaria.

§ 4". Bxistindo empenho g]obaI, oo valor licitado e
contratado, vinculado a determinada fonte de recursos e
havendo necessidade de pagar o restante do contrato com outra
fonte permitida, derá emitido um empenho. complementar com a
nova f onte e anul-ado o sal-do do empenho g1oba1 vincurado à
fonte origlnária que deixou de ter recursos.

Art. 61 . são vedados quaisquer procedimentos pelos
ordenadores de despesa que viabil-izem a execução de despesas
sem comprovada e suficiente disponibil-idade de dotações
orçamentárias.

§ 1o. A Contabil-idade registrará os atos e fatos rel-ativos
à gestão orçamentária e financeira efetivamente ocorridos, sem
prej uízo das responsabilidades e providências derivadas na
observância da legislação pertinente.

§ 2o. Aos gestores de contratos e agentes que forem
designados para liquidar despesa compete examinar a
documentação comprobatória e os documentos fiscais
respectivos, para instruir à formarização do processamento da
liquidação da despesa, seguindo as disposições do caput e dos
§§ 1o e 2o do art. 63 da Lei Federal no 4.320 /1964 e
regulamentação especifica.

S 3o. O Tesoureiro observará o cumprimento das etapas
anteriores e só poderá efetuar o pagamento após regular
liquldação, com documentos autênticos e idôneos, com atesto do
liquidante e autorização do ordenador da despesa na nota de
empenho, observada a vlnculação dos recursos.
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
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§ 4o. O órgão central responsável pela contabilidade do
Municipio e pela consolidaÇão das contas, para atender ao
disposto na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 e na
Iegislação aplicáve1, poderá estabelecer procedimentos que
deverão ser seguidos ao longo do exercicio, incl-usive
aplicáveis ao processo de encerramento contábi1 de 2020, err
consonância com as Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público.

Art. 68. Para cumprimento das disposiçÕes dos artigos 50 a
56 da Lei Complementar no 107/2000, os órgãos e entidades da
admini stração di-reta e indireta, inclus j-ve consórcios
públicos, dos quais o Municipio participe, apresentarão dados,
informações e demonstrativos destinados à consolidação das
contas públicas, individual-i zaçáo da aplicação dos recursos
vinculados, elaboração do Relatório Resumido de Execução
Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, nos prazos
estabelecidos, inclusive cr,rmprir as disposições do § 6o do
art. 48 da LeÍ Complementar no 707/2000, introduzido pela Lei
Complementar no L56, de 28 de dezembro de 2016

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará a
movimentaÇão da execução orçamentária para o Executj-vo
consolidar e disponib:-l:-zar aos órgãos de controle e ao
público, junto com dados e informações de receitas e despesas
consolidadas do Município, envol-vendo todos os órgãos e
entidades de ambos os Poderesr oâ forma da Le1.

Art.69. No caso da ocorrência de despesas resul-tantes da
criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais
que demandarem ,alterações orçamentárias, aplicam-se as
dlsposições do art. 16 da Lei- Complementar no L)l/2000.

Seção II
Das Transferências, das Delegações, dos Consórcios Públicos e

das SubvençÕes.
Subseção I

Transferências e Delegações à Consórcios Públ-icos
Art. 10. A transferência de recursos para consórcj-o

púb1ico fica condicionada ao consórcio adotar orçamento e
execução de receitas e despesas obedecendo às normas de
direito financeiro aplicáveis às entÍdades publicas,
classificação orçamentária nacionafmente unificada,
disposições da Lei Federal no LL.1,07, de 6 de abril de 2005,
do Decreto no 6.017, de t7 de janeiro de 2001, da Portaria STN
no 27 4, de 2016 e Resolução T. C. no 34, de 9 de novembro de
2076, do Tribunal- de Contas do Estado de Pernambuco e suas
atual-i zações .

Art. 11. Para as entregas de recursos a consórcios
publicos deverão ser observados os procedimentos rel-ativos à

delegação ou descentralização, da forma estabelecida na
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Iegislação aplicáve1
Art. 12. A contabilização das despesas, junto ao consórcio

público, deverá individualizar a movimentação de recursos
oriundas do Municipio, assim como o consórcio encaminhará à
Prefeitura as informações necessárias para atender ao disposto
no § 6" do art. 48 e no caput do 50 da Lei complementar no
101, de 4 de maio de 2000.

Art. 13. Até 5 (cinco) de setembro de 2019, o consórcio
encaminhará à Prefeitura a parcela de seu orçamento para 2o2o
que será custeada com recursos do Municipio, para inclusão na
proposta orçamentária

§ 1o. o consórcio púbIico deverá prestar todas as
informações necessárias para subsidiar a elaboração da Lei
orçamentária, de acordo com a regislação pertinente, incrusive
indicação das fontes,/destinação de recursos que custearão os
programas.

§ 2o. A proposta orçamentária do consórcio, rel-ativa as
ações que integrarão a Lei orçamentária do Municipio, deverá
ser apresentada à Prefeitura com todo o detalhamento exigldo
nesta Lei, com os valores expressos em moeda corrente, não se
admitido que o consórcio encaminhe seu orçamento gerar e
indique um percentual de participação para que sejam
calculados os varores das dotaçÕes rerativas ao Municipio.

§ 3o. O orçamento do consórcio público deverá observar na
sua elaboração estimativa real-ista dos custos dos servíços,
alocados em suas atividades e/ou projetos.

S 4o. Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão
dos Recursos da Sociedade SAGRES, do Tribunal- de contas do
Estado de Pernambuco, o consórcio que receber recursos do
Município enviará mensalmente, em meio eletrônico, em
tecnologia compativel com os sistemas de i-nformação da
Prefeitura e do SAGRES/tcn-pur os dados mensais da execução
orçamentária do consórcio, para efeito de consol-idação das
contas municipais, no prazo lega1.

Subseção II
Transferências de Recursos a Instituições Púbticas e privadas

Art. 14. Poderá ser incluída pa proposta orçament.ária, bem
como em suas alt.erações, dotaçÕes a titul-o de transf erêncías
de recursos orçamentários a instituições privadas sem fins
lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao Municipio.

Art. 1 5. As parcerias entre a administração pública e
organizaçÕes da sociedade civil, em regime de mútua
cooperação, para a consecução de final-idades de interesse
púb1ico e recÍproco, mediante a execução de atividades ou de
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho
inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em
acordos de cooperação, obedecerão às disposições da Lel
PRETEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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Federa1 no 13.019, de 31 de julho de 2074, atual-izada pela .Lei
no L3.204/2015 e desta Lei.

Art. 7 6. A destinação de recursos a entidades privadas
também fi-ca condiclonada a prévia manifestação dos setores
técnicos e juridico do órgão concedente, sobre o objeto e a
adequação dos instrumentos contratuais respectj-vos às normas
pertinentes.

Art. 11. As entidades privadas beneficiadas com recursos
públicos a qualquer titulo submeter-se-ão à fiscal-i zação com a
finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objetivos
para os quais receberem os recursos, bem como do cumprj-mento
integral de todas as cláusulas dos termos de colaboração,
termos de fomento, acordo de cooperação ou outro inst"rumento
Iegal aplicáve1.

Art. 78. Poderão ser celebrados pelo Municipio convênios,
contratos de repasse e termos de execução descentralizada com
órgãos ou entidades púb1icas, para a execução de programas,
projetos e atividades que envol-vam a transferência de recursos
ou a descentralização de créditos oriundos dos Orçamentos
Eiscal- e da Seguridade Social, observadas as disposiçÕes do
art. 116 da Lei Federal no 8.666/1993.

Art. 79. As prestações de contas, sem prejuizo de outras
exigências legais e regulamentares, demonstrarão as ori-gens e
aplicações dos recursos, cumprimento dos objetivos e da
execução das metas fisicas constantes do plano de trabalho e
do instrumento de repasse respectivo, devendo ser instruida
com documentos autênticos e idôneos.

Parágrafo único. Fica vedada a realização, pelo Poder
Executivo, de quaisquer despesas decorrentes de convênios,
contratos de gestão e termos de parceira celebrados com
entidades sem f ins l-ucrat j-vos que deixarem de prestar contas
periodicamente, flâ forma prevista na legislação e nos
instrumentos contratuais respectivos.

Seção III
Das Despesas com Pessoal e Encargos

Art. 80. No exercicio financeiro de 2020r âs despesas
pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo observarão
disposições contidas nos artigos 18, 1,9 e 20 da
Complementar no 70L/2000 e dispos j-çÕes do art. 169
Constituição Federal

' Art. 81. Observado o disposto no art. 80 desta Lei,
Poder Executivo poderá encaminhar projetos de 1ei visando a:

I - concessão e absorção de vantagens e aumento
remuneração de servidores;

II criação e extinção de cargos públicos;
III criação, extinção e alteração da estrutura

carreira,'
PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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IV - provimento de cargos e contrataÇões estritamente
necessárias, respeitadas a legislação municipal vigente;

V - revisão do sistema de pessoal, plano de cargos,
carreira e sa1ários, objetivando a melhoria da qualidade do
serviço por meio de politicas de valori zaçã,o, desenvol-vimento
profissional e melhoria das condições de traba1ho do servldor
púb1ico, respe.itas as restrições legais de f inal_ de mandato e
de ano eleitoral.

VI contratações . para atender os casos de excepcj-ona1
interesse púb1ico, nos termos do inciso IX do art. 37 da
Constituição Federal- e da legislação especifica municipal.

S 1o. No caso da despesa de pessoal ultrapassar o
percentual de 95? (noventa e cinco por cento) do limite da
Receita Corrente Liquida, estabelecido no art. 20, inciso III,
a.l-inea \\b// da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,
fica proibida a real-ização de despesas com prestação .de horas
suplementares de trabal-ho, euê somente poderão ser realizadas:

I - nos casos de calamidade púbIica;
If - na área de saúde, educação e assistência social;
III - nos casos de necessidade temporária de excepcional

interesse público reconhecidas pelo Chefe do Poder Executivo;
IV - nas açÕes de defesa civil- e em situaçÕes

emergenciais,'
V - nas atividades necessárias à arrecadação de tributos.
S 2o. Havendo necessi-dade de redução das despesas de

pessoal, para atendimento aos l-imites estabelecidos na Lei
Cómplementar n' 107/2000, o Poder Executivo adotará as
seguintes medidas:

I - eliminação de vantaqens concedidas a servidores;
II eliminação de despesas com horas-extras;
III exoneração de servidores ocupantes de cargos em

comis são;
fV - rescisão de contratos de servidores admitidos em

caráter temporário;
V - Outras situações admitidas em l-ei.
S 3". As providências estabelecidas no caput deste artigo

serão harmonlzadas com as disposições constitucionais,
especialmente o art. L69, SS 3" e 4o da Constituição Federal- e
Iegislação infraconstitucional pertinente.

S 4o. As despesas com pessoal serão empenhadas por
estimativa no inicio do exercicio, devendo haver liquidação
por competência mensal, e pagamento nas datas estabelecidas,
observada a fonte/destinação de recursos.

S 5". O pagamento de pessoal e contribui-çÕes
previdenciárias tem prioridade em relação as demais despesas
de custei-o.
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Seção ÍV
Das Despesas com Seguridade Social

Art. 82. O Municipio na sua área de competência, para
cumprimento das disposições do art. 194 da Constituição
Federal, realizarâ ações para assegurar os direitos relativos
à saúde, à previdência e à assistência social.

Subseção I
Das Despesas com a Previdência Social

Art. 83. Serão incluidas dotações no orçamento para
real-izaçáo de despesas em favor da previdência socj-al-.

Aft. . 84. O empenhamento das despesas com obrigaçÕes
patronais será estimativo para o exercicio, por competência,
devendo haver o processamento da liquidação em cada mês, de
acordo com a legislação previdenciária.

Art. 85. O Poder Executivo fica autorizado a reaILZar
pagamentos das contribuiçÕes previdenciárias e de
parcelamentos por meio de déblto automático na conta de fundos
e tributos, €fr favor dos regimes previdenciários.

Subseção II
Das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Art. 86. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal
de Saúde os recursos destinados à realização das ações e dos
serviços públicas de saúde, nos termos da Lei Complementar no
147, de 2072

S 1o. As diferenças entre as recej-tas e as despesas
previstas e as efetivamente realizadas que resultem no não
atendimento dos percentuais minimos obrigatórios serão
apurados e corrigidos a cada quadrimestre do exercicio
financeiro, de acordo com os critérios constantes no art. 24
da Lei Complementar no 147, de 2072.

S 2o. As transferências vol-untárias de recursos da União
para a área de saúde que estej'am condj-cionadas a contrapartida
nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias da União para
2020, deverão ter dotações no orçamento do Municipio para seu
cumprimento.

Art. 87. Será publicado na Secretaria de Saúde, oo prédio
da PrefeÍtura e na Câmara de Vereadores o Demonstrativo Anexo
12 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária que
demonstra receitas e despesas com aÇões e serviços públicos de
saúde a cada bimestre do exercicio, bem como disponibil-izado
ao Conselho Municipal- de Saúde na data da publicação.

Art. BB. A transferência de dados ao SIOPS Sistema de
Informação sobre Orçamento Publ-ico em Saúde será feita
bimestralmente por meio de certificação digital, de
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responsabilidade dos titulares de Poder e órgão, nos termos da
Ieglslação federal especifica.

Art. 89. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as
contas do Fundo, conclusivo e fundamentado, será emitido
dentro de 10 (dez) dias após o recebimento da prestação de
contas do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 90. O Fundo Municipal de Saúde disponlb:-l:-zará em
portal da transparênciar oâ Internet, a execução orçamentárla
diária, nos termos da l-ei.

Art. 97. Constará da proposta orçamentária demonstratlvo
consol-idado das receitas indicadas na Lei Complementar no
741/2012 e as despesas fixadas para ações e serviços públicos
de saúde em 2020.

Subseção III
Das Despesas com Assistência Social

Art. 92. Para atender ao disposto no art. 203 da
Constituição Federal o Municipio prestará assistência social- a
quem dela necessitar, nos termos do Sistema Único de
Assistência Social- SUAS e da legislação aplicáveI, seguindo
a Politica Nacional de Assistência Social- nos eixos
estratégicos de Proteção Social- Básica e Proteção Social
Especial.

§ 1o. Para os efeitos do caput deste artJ-go, a proteção
social- básica está relacionada com ações de assistência social
de caráter preventivo, enquanto a proteção social especial
destina-se as ações de caráter protetivo.

S 2o. O orçamento do Fundo Municipal- de Assistência Social
destinará dotações distintas para açÕes de proteção básica e
proteção especial.

Art. 93. Constarão do orçamento dotações destinadas a
doações e execução de programas assistenciais, ficando a
concessão subordinada às regras e critérios estabelecidos em
l-eis e regulamentos especificos locais.

Art. 94. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de
Asslstência SociaI recursos para custeio dos benefícios
eventuais da assistência social e para os programas
especificos da assistência social, consoante legislação
aplicáve1.

Art. 95. As transferências de recursos do Municipi-o para
custeio de ações no Fundo Municipal de Assistência Social,
preferencialmente, deverão ser programadas por meio de
cronograma de desembolso e programação financeira, para
facilitar o planejamento e a gestão do referido fundo.

Art. 96. Os registros contábeis e os demonstrativos
gerenciais mensais, atual-izados, relativos aos recursos do
Fundo Municipal- de Assistência Social ficarão permanentemente
à disposição dos órgãos de controle, especi-almente do Conselho
PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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Municipal de Asslstência Social-.

Art. 91 . Integrará o Orçamento do Municipio uma tabela
demonstrativa do cumprimento do art. 2L2 da constituição
Federal-, Do tocante à vinculação de pelo menos 252 (vinte e
cinco por cento) da receita resul-tante de impostos à
manutenção e. desenvol-vimento do ensino

Art. 98. O Poder Executivo disponib:-L:-zará aos Conselhos
Municipal de Educ,ação e de Control-e Social do FUNDEB e aos
órgãos de Control-e Externo, publ-icará em local visível no
prédio da Prefeitura e entregará para publicação na Câmara de
Vereadores o Demonstrativo Anexo 08 do Relatório Resumido de
Execução Orçamentária, para conhecimento da aplicação de
recursos no ensino.

Art. 99. As prestações de contas anuais de recursos do
FUNDEB, apresentadas pelos gestores serão instruidas com
parecer do Conselho de , Controfe Socia1 do Fundo, devendo o
referido parecer, fundamentado e conclusivo, ser apresentado
ao Poder Executivo no prazo estabel-ecido no parágrafo único do
art. 21 da Lei Fgderal no 77.494, de 20 de junho de 2001.

S 1o. A movimentação de recursos do FUNDEB destinados às
despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, para
atendimento da Portaria Conjunta STN/FNDE No 2, de 15 de
janeiro de 20LB e atuallzaçÕes, será vincul-ada ao órgão
responsável pela educação no municipio.

§ 2o. Poderá haver contabilização no âmbito da Prefeitura,
com individualização de contas e registros, evidenciando
receitas e despesas para atendimento ao disposto no S 1o deste
art igo

§ 3o. A demonstração da origem e aplj-cação dos recursos no
ensino será evidenciada no Demonstrativo de . Receitas e
Despesas com Manutenção e Desenvol-vj-mento do Ensj-no Anexo B

do Relatório Resumido de Execução Orçamentária RREO, de
acordo com a padroni zaçã.o estabelecida pela Secretarj-a do
Tesouro Nacional, para os municipios.

Seção VI
Dos Repasses de Recursos à Câmara

Art. 100. Os repasses de recursos à Câmara de Vereadores
ocorrerão mensalmente até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos
termos dos artigos 29-A e 168 da Constituição Federal.

Art. 101. O repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2020
poderá ser feito com base na mesma proporção utilizada no mês
de dezembro de 2079, devendo ser ajustada, e4 fevereiro de
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2020, eventual diferença que venha a ser conhecida, para mais
ou para menos, quando todos os balanços estiverem publicados e
ca]culados os valores exatos das fontes de receita do
exercicio anterior, eue formam a base de cálcuIo estabelecida
pelo art. 29-A da Constituição Federal, para os repasses de
recursos ao Poder Legislativo.

Seção VII
Das Despesas com Serviços de Outros Goveinos

Art. 102. Flca o Poder Executivo autori zado a contribuir
para o custeio de despesas de competência de outros entes da
Federação, inclusive instituições públicas vincul-adas a união,
ao Estado de Pernambuco ou a outro Municipio, desde que
compativeis com os programas constantes na Lei Orçamentária,
mediante convênj-o, ajuste ou instrumento congênere.

Art. 103. Poderão ser incluidas dotações especificas para
custeio de despesas resultantes de convênios, para atender ao
disposto no caput do art. L02 desta Lei.

S 1o. A assunção de despesas e serviços de
responsabilidade de outros governos fica condicionada a prévia
formali zação de instrumentos de convênio ou equivaJ-entes.

§ 2o. Os instrumentos de que trata o § 1o serão
formalizados nos termos do art. 7L6 da Lei Federal no
8.666/1993, anal-isados e aprovados pela assessoria juridica do
MunicÍpio, precedidos de solicitação formal- com apresentação
de plano de trabal-ho.

Seção VIII
Das Despesas com Cul-tura e Esportes

Art. !04. Constarão do orçamento dotaçÕes destinadas ao
patrocinio e à execução de programas cul-turais e esportivos.

§ 1o. Nas atividades de que trata o caput deste artigo,
podem ser incluidas dotações para despesas com concessão de
prêmios, subordinada às regras e critérios estabelecidos em
Ieis e regulamentos especifj-cos locais.

§ 2o. O Municipio também apoiará e incentivará o desporto
e o Lazer, por meio da execução de programas especificos de
acordo com as disposiçÕes do art. 21,1 da Constituição Eederal,
observada regulamentação local

Art. 105. Nos programas culturais de que trata o art.104
desta 1ei, bem como em programas realizados diretamente pela
Administração Municipal, se incluem o patrocinio e realização,
pelo Municipio, de festividades artisticas, civicas,
fo1c1óricas, tradicionais e outras manifestações culturais,
incl-usive quanto à valorizaçáo e difusão cultural- de que trata
o art. 2!5 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O projeto destinado à realizaçáo de
eventos será elaborado nos termos da legislação vigente,
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conterá memoria] descritivo, detalhamento de serviços,
montagem de estruturas, especificaçÕes técnicas e estimativas
de custos, bem como cronograma fisico-financeiro compativel
como os prazos de licitação, de contratação e de real-i zação de
todas as etapas necessárias.

Seção IX
Dos Créditos Adicionais

Art. 106. Os créditos adicionais, especiais e
suplementares, serão autorizados pela câmara de vereadores,
por meio de Lei, e abertos por Decreto Executivo, consoante
disposições da Lei Federal no 4.320/7964.

Parágrafo único. caso ocorra superávit financeiro que
poderá servir de recurso para abertura de créditos adicionais,
nos termos do inciso rt do S 1o, do art. 43 da Lei Federal- no
4.320/1964, ao abrir o crédito deverá haver discriminação por
fontes de recursos para o pagamento.

Art. 107. Com fundamento no inciso VI do art. 761 da
Constituição Federal, ficam autorizadas alteraçÕes e inclusÕes
de categoria econômica, grupos de natüreza da despesa,
modalidade de aplicação e fonte de recursos, desde que não

'modifique o valor total das açÕes constantes na 1ei
orçamentária e em créditos adicionais.

Art. 108. Os projetos de lei de créditos adicionais serão
apresentados com a forma e o nivel de detalhamento
estabelecidas para o orçamento.

Parágrafo único. Durante o exercicio de 2020 os proletos
de Lei destinados a autorização para abertura de créditos
especiais incl-uirão as modif icações pertinentes no pl_ano
Plurianual-, para compat j-b :-l:-zar à execução dos programas de
trabalho envolvidos, com a programação orçamentária
respectiva.

Art. 109. Havendo necessidade de suplementação de dotaçÕes
da Câmara Municipal, esta solicitará por oficio ao poder
Executivo, que terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para
abrir o crédito por meio de Decreto e comunicar ao Presidente
da Câmara.

§ 1o. A solicitação de que trata o caput deste artigo
indieará as dotações vincutardas à Câmara Municipal que
precisam ser reforçadas e as que serão reduzidas.

§ 2o. Verificado eventual- saldo de dotação orçamentária da
Câmara Municipal que não será ütili zad.o, poderão ser
oferecidos tais recursos como fonte' para abertura de créditos
adicionais pelo Poder Executivo, definindo sua destinação
especificamente para a área de saúde o/ou de educação.

S 3". O valor dos créditos orçamentários abertos em favor
do Poder Legislativo não onera o percentual de suplementação
autorizado na Lei Orçamentária-
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Art. 110. -Dentro do mesmo órgão e no mesmo grupo de
despesa, por meio de Decreto, poderão ser remanejados saldos
de el-ementos de despesa, sem onerar o percentuar de
suplementação autorizado na Lei orçamentária

Art. 111. Para real-ização das ações e serviços púbIicos,
inclusive aqueles decorrentes dos artigos Lg4 a 274 da
constituição Federal, poderá haver compensação entre os
orçamentos fiscal- e da seguridade social, por mej_o de créditos
adicionais com recursos de anulação rle dotaçÕes, respeitados
os l-imites legais.

Art. Ll2. Os créditos extraordinários são destinados às
despesas imprevisiveis e urgentes como .em caso de calamidade
púb1ica, consoante disposições do s 3o do art. r6j da
constituição da Repúbrica e do art. 44, da Lei Federal no
4.320/7964, g serão abertos por Decreto do poder Executivo,
que deles dará conhecj-mento ao poder Legislativo.

Seção X
Das Mudanças na Estrutura Adm_tnistrativa

Art. 113. O Poder Executivo pcderá atual-j-zar sua est::utura
administrativa e orçamentária para atender de forma adequada
as disposições legais, operacionais e a prestação dos serviços
à população, bem como atender ao principio da segregação de
funçÕes na administração púbri-car por meio de Lei especifica.

§ 1". Havendo mudança na estrutura admlnistrati-va
resurtante de Iei, fica o Poder Executivo autori zad,o a
remanejar) transferir, transpor orl utilizar, total- ou
parcialmente, dotações orçameniárias constantes no orçamento,
ou em crédito especial, decorrente da extinção, transferência,
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como
de alterações de suas competências ou atribuições.

S 2o. Na transposição, transferência ou remanejamento
poderá haver reajuste na crassificação orçament áría,
obedecidos os critérios e as normas estabel-ecidas na
legislação citada no ârt. 2" desta Lei.

Seção Xf
Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

Art. L74. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações
custeadas pelo Municipio, desde que encaminhem seus planos de
trabalho e/ou propostas orÇamentárias parciais, indicando os
programas e as ações que deverão ser executadas, para que
sejam incluidas nos projetos e atividades do orçamento
municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação
aplicáve1.

Parágrafo únlco. Os planos de trabal_ho s os orçamentos
parciais citados no caput deverão ser entregues até o dia 5
(cinco) de setembro de 20t9, para que o setor de Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAT DE TORITAMA
CNPJ: 11.256.054/0001-39
Avenida Dorival José Pereira, 1370, Parque das Feiras
Toritama - Pernambuco - cEP 55125-000 

página 25 de 33

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: E

D
IL

SO
N

 T
A

V
A

R
E

S D
E

 L
IM

A
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 18808811-c2a2-483d-af39-2360697d2452


